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RESUMO 

A infância é um período crítico para o crescimento físico, desenvolvimento 
neuropsicomotor e consolidação de hábitos de saúde que se estendem ao longo da vida. 
Alterações nutricionais nessa fase podem ter impactos duradouros, tornando o 
monitoramento do estado nutricional essencial para a prevenção de doenças e promoção 
da saúde infantil. Indicadores antropométricos, como o índice de massa corporal (IMC) 
por idade, são amplamente utilizados para avaliar o crescimento e detectar excesso de 
peso ou deficiências nutricionais em crianças. Com isso, o presente estudo tem como 
objetivo analisar os indicadores antropométricos de crianças com base nos dados 
registrados no relatório E-SUS. Trata- se de um estudo quantitativo, transversal e 
retrospectivo, realizado com dados secundários do Sistema MV, posteriormente enviados 
ao SISVAN, referentes ao ano de 2024. A amostra foi composta por 3.965 crianças de 
ambos os sexos. O estado nutricional foi avaliado por meio do índice de massa corporal 
(IMC) por idade, seguindo os pontos de corte do Ministério da Saúde do Brasil (Brasil, 
2014). Os dados foram analisados utilizando frequências, medidas de tendência central e 
teste qui-quadrado, adotando nível de significância de 5% (p<0,05). Observou-se maior 
prevalência de obesidade entre meninos (23,2%) e de sobrepeso entre meninas (22,9%), 
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diferenças estatisticamente significativas (p<0,001). A maioria das crianças apresentava 
eutrofia, embora vulnerabilidades nutricionais invisíveis, como deficiências de 
micronutrientes, possam coexistir mesmo em crianças sem excesso de peso. Os achados 
refletem tendências nacionais e internacionais de crescimento do excesso de peso infantil 
e destacam a necessidade de monitoramento contínuo e estratégias diferenciadas por 
sexo. O estudo evidencia que o excesso de peso infantil se manifesta de forma 
diferenciada entre meninos e meninas e que a eutrofia aparente não garante segurança 
alimentar completa. Os resultados reforçam a importância de sistemas de vigilância 
nutricional e de intervenções precoces. 
 
Palavras-chave: Estado Nutricional, Indicadores de Saúde, Vigilância Nutricional. 
 
INTRODUÇÃO 
 

A infância representa um período crítico para o crescimento físico, o desenvolvimento 
neuropsicomotor e a consolidação de hábitos de saúde que se estendem ao longo da vida 
(Brasil, 2019). O monitoramento sistemático desses processos é fundamental para a detecção 
precoce de alterações nutricionais, permitindo que ações de promoção da saúde sejam 
implementadas de forma efetiva (WHO, 2006). Nesse contexto, os indicadores 
antropométricos, como peso por idade, estatura por idade, peso por estatura e Índice de Massa 
Corporal (IMC), constituem instrumentos sensíveis e amplamente reconhecidos para avaliar o 
estado nutricional infantil e subsidiar intervenções na Atenção Primária à Saúde (De Onis et 
al., 2007; SBP, 2009). 

A alimentação adequada durante a infância exerce papel determinante não apenas no 
crescimento linear e na manutenção de um peso corporal saudável, mas também na prevenção 
de carências nutricionais importantes, nutrientes estes que estão intimamente relacionados ao 
desenvolvimento cognitivo, à imunidade e ao desempenho escolar (BRASIL, 2019; WHO, 
2006). Além disso, comportamentos alimentares e qualidade da dieta nessa fase reflete na 
formação de hábitos que tendem a se consolidar na vida adulta, influenciando no risco de 
doenças crônicas não transmissíveis (Monteiro et al., 2018; OMS, 2020). Por isso, a nutrição 
infantil deve ser compreendida e acompanhada de forma ampliada, não restrita à ausência de 
desnutrição ou obesidade, mas englobando aspectos de diversidade alimentar, adequação de 
micronutrientes e acesso regular a alimentos saudáveis, o que está intimamente ligado às 
condições socioeconômicas, culturais e ambientais das famílias (UNICEF, 2023). 

Tanto a obesidade infantil quanto a desnutrição permanecem como desafios 
significativos da saúde pública, com implicações diretas na morbimortalidade e na qualidade 
de vida das crianças (Santos et al., 2023). O acompanhamento desses indicadores por meio de 
sistemas oficiais, como o E-SUS Atenção Primária, permite integrar informações ao Sistema 
de Vigilância Alimentar e Nutricional, viabilizando a geração de relatórios que subsidiam 
políticas públicas e estratégias de promoção da saúde (Brasil, 2025; Silva et al., 2023). As 
orientações técnicas para coleta e análise dos dados antropométricos seguem protocolos 
estabelecidos pela Organização Mundial da Saúde, garantindo padronização e confiabilidade 
nos registros (OMS, 2006; De Onis et al., 2007). 

A análise de dados de crianças permite avaliar o estado nutricional durante um período 
crucial de crescimento, direcionando a implementação de políticas e programas de nutrição 
(Choedon et al., 2024). Essa abordagem também está alinhada a importantes Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, especialmente o ODS 2, que visa garantir acesso à alimentação 
adequada e reduzir a desnutrição infantil, e o ODS 3, que busca assegurar a saúde integral das 
crianças e reduzir a mortalidade na infância (ONU, 2015). 
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Apesar da relevância do tema, ainda são escassas as análises que utilizam diretamente 
os dados antropométricos registrados no e-SUS para caracterizar o estado nutricional infantil, 
o que evidencia a necessidade de estudos que explorem essas informações de forma 
sistemática, fornecendo subsídios para a vigilância nutricional, o planejamento de políticas 
públicas e o aprimoramento das práticas profissionais na Atenção Primária. Diante desse 
cenário, o presente estudo tem como objetivo analisar os indicadores antropométricos de 
crianças com base nos dados registrados no relatório E-SUS, contribuindo assim, para a 
produção de evidências sobre o estado nutricional infantil e o fortalecimento da vigilância em 
saúde. 
 
METODOLOGIA 
 

Este estudo adotou um delineamento quantitativo, transversal e retrospectivo, 
caracterizando-se como análise de dados secundários. A pesquisa vem sendo conduzida entre 
os meses de julho e dezembro de 2025, utilizando registros referentes ao ano de 2024 
provenientes da Secretaria Municipal de Saúde de um município da Região Central do Rio 
Grande do Sul. 

A população de estudo foi composta por crianças de ambos os sexos, com idades 
entre cinco e nove anos, acompanhadas na Atenção Básica à Saúde. A amostra foi selecionada 
por conveniência, considerando todos os registros disponíveis no Sistema MV da prefeitura, 
que são posteriormente enviados ao Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN). 
Foram incluídas crianças que apresentaram pelo menos um registro de atendimento no ano de 
2024 e cujos dados antropométricos estavam completos; nos casos de múltiplos registros para 
o mesmo indivíduo, considerou-se apenas o primeiro atendimento do período. Registros de 
crianças fora da faixa etária estabelecida ou com informações incompletas foram excluídos. 

A coleta de dados foi precedida por uma reunião com a nutricionista responsável 
pela Política de Alimentação e Nutrição da Secretaria Municipal de Saúde, ocasião em que 
foram apresentados os objetivos do estudo e definidos os relatórios a serem extraídos do 
banco de dados. O relatório de antropometria do Sistema MV forneceu informações sobre 
identificação do usuário, sexo, data de nascimento, data do atendimento, peso (kg), estatura 
(cm) e IMC, kg/m². O estado nutricional foi avaliado por meio do cálculo do IMC por idade, 
conforme os pontos de corte estabelecidos pelo  Ministério da Saúde do Brasil (Brasil, 2014), 
descritos no documento Estratégias para o Cuidado da Pessoa com Doença Crônica - 
Obesidade do Ministério da Saúde, sendo considerados casos de sobrepeso aqueles com IMC 
igual ou superior ao ponto de corte para excesso de peso e obesidade quando o IMC alcançou 
ou ultrapassou o valor estabelecido para essa condição (Tabela 1). 
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Tabela 1:  Ponto de corte de IMC, de acordo com a idade, para diagnóstico de excesso de peso e obesidade. 

 Meninos                  Meninas  

Idade em anos Sobrepeso Obesidade Sobrepeso Obesidade 

5 16,62 18,29 16,90 18,81 

5,5 16,68 18,35 16,92 19,01 

6 16,76 18,52 17,01 19,22 

6,5 16,89 18,75 17,03 19,48 

7 17,05 19,02 17,29 19,79 

7,5 17,23 19,33 17,49 20,15 

8 17,44 19,67 17,73 20,56 

8,5 17,66 20,06 18,01 21,02 

9 17,91 20,47 18,33 21,51 

9,5 18,18 20,92 18,67 22,03 

Fonte: Brasil, 2014.  
 
Os dados foram extraídos em planilha Microsoft Excel, disponibilizada pela 

nutricionista responsável, e submetidos a verificação de consistência, exclusão de 
duplicidades e preservação do anonimato, em conformidade com os princípios éticos de 
pesquisas com seres humanos. Em seguida, procedeu-se à classificação entre nomes 
possivelmente masculinos e femininos, a fim de possibilitar as análises comparativas por 
sexo. Após essa etapa, os dados foram processados no software Statistical Package for the 
Social Sciences (SPSS), versão 22.0, sendo descritos por meio de frequências absolutas e 
relativas para variáveis categóricas e medidas de tendência central e dispersão para variáveis 
numéricas. Para comparação entre grupos aplicaram-se cruzamentos de variáveis e o teste do 
qui-quadrado de Pearson, adotando-se nível de significância de 5% (p < 0,05). 

O presente estudo integra o projeto “Programa de Identificação e Acompanhamento 
dos Distúrbios Nutricionais e de Doenças Associadas à Alimentação e Nutrição no Grupo 
Materno Infantil”, submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Franciscana (UFN) sob o número 7.649.021, em conformidade com a Resolução nº 466/2012 
e nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. Por se tratar de análise de dados secundários 
obtidos de prontuários eletrônicos, sem identificação direta dos participantes, foi concedida 
isenção do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), conforme previsto na 
normativa vigente. A utilização do banco de dados foi previamente autorizado pela Secretaria 
Municipal de Saúde do município, assegurando-se o uso exclusivo para fins de pesquisa 
Todos os pesquisadores envolvidos assinaram Termo de Confidencialidade, garantindo o 
sigilo das informações e a proteção da privacidade dos indivíduos incluídos no estudo. 

Os riscos associados à pesquisa foram considerados mínimos, restritos à 
possibilidade de identificação indevida dos sujeitos, a qual foi prevenida por meio do 
anonimato e da utilização de planilhas sem dados pessoais que permitissem a identificação do 
usuário. Os benefícios esperados incluem a geração de evidências que possam subsidiar ações 
de promoção da saúde e prevenção de agravos nutricionais em crianças no âmbito da Atenção 
Básica. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 

 A amostra do estudo foi composta por 3.965 registros de crianças, sendo 2.082 
(52,5%) do sexo masculino e 1.883 (47,5%) do sexo feminino, com idade entre 5 e 9 anos, 
acompanhadas na Atenção Primária à Saúde.  

Dentre essas, na presente amostra, verificou-se que  19,74% e 21,08% apresentavam 
sobrepeso e obesidade respectivamente. Esse percentual revela-se elevado quando comparado 
a achados de investigações nacionais recentes. Guedes e Mello (2021), em revisão sistemática 
sobre a temática, relataram prevalência mais modesta, com sobrepeso variando entre 14 e 
16% e obesidade.  

Historicamente, os índices de sobrepeso e obesidade infantil têm aumentado no Brasil 
nas últimas três décadas, configurando um cenário epidêmico que se inicia na infância e 
acompanha o indivíduo até a vida adulta (Abeso, 2016). A Pesquisa de Orçamentos 
Familiares de 2008-2009 identificou que aproximadamente um terço das crianças entre 5 e 9 
anos apresentavam peso acima do recomendado (IBGE, 2010). Este fenômeno não se limita 
ao contexto nacional; dados do Centers for Disease Control and Prevention (2024) mostram 
que nos Estados Unidos 19,7% das crianças e adolescentes entre 2 e 19 anos foram 
classificados como obesos em 2020, refletindo um crescimento contínuo nas últimas quatro 
décadas e apontando para a necessidade de ações de saúde pública efetivas em diferentes 
contextos geográficos. 

Esses achados nacionais corroboram a tendência global apontada pelo Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (UNICEF), que em relatório recente destacou que a obesidade 
infantil superou a desnutrição pela primeira vez. De acordo com a instituição, entre 2000 e 
2022 a prevalência global de obesidade em crianças e adolescentes de 5 a 19 anos aumentou 
de aproximadamente 3% para 9,4%, enquanto a desnutrição caiu de 13% para 9,2% 
(UNICEF, 2024). 

Essa elevada prevalência observada no presente estudo também se reflete na análise 
do IMC por idade que evidenciou diferenças estatisticamente significativas entre os sexos 
(p<0,001). Observou-se que 23,2% dos meninos apresentavam obesidade, enquanto 20,2% 
das meninas estavam nessa mesma condição. Por outro lado, o sobrepeso foi mais frequente 
entre as meninas (22,9%) do que entre os meninos (16,9%). Estes achados indicam que o 
excesso de peso se manifesta de maneira diferenciada conforme o sexo, possivelmente 
refletindo fatores biológicos, comportamentais e socioculturais, além de interações complexas 
entre genética, metabolismo e hábitos de vida (Koceva et al., 2024). Os resultados detalhados 
encontram-se na Tabela 2.  

 
Tabela 2: Frequência de sobrepeso e obesidade em crianças de 5 a 9 anos acompanhadas na Atenção Primária à 
Saúde. Brasil, 2025 (n = 3965). 

Classificação Gênero Total p 

 Feminino Masculino   

Sem sobrepeso/obesidade 1070(56,8) 1249(60) 1419(35,78) <0,001* 

Sobrepeso 432(22,9) 351(16,9) 783(19,74)  

Obesidade 381(20,2) 482(23,2) 863(21,08)  

Total 1883 2082   

Valores apresentados em n(%). Teste de qui-quadrado. p<0,05*. 
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A maior prevalência de obesidade entre meninos observada neste estudo está em 
consonância com dados nacionais (Brasil, 2025), que apontam que, entre crianças brasileiras 
de 5 a 9 anos, 33,2% dos meninos e 30,7% das meninas apresentavam excesso de peso. Essa 
tendência também é confirmada por estudos internacionais, como o realizado por Shah et al 
(2020), que indicou maior prevalência de obesidade em meninos, sugerindo a necessidade de 
estratégias de intervenção diferenciadas, levando em consideração fatores biológicos e 
comportamentais que influenciam o desenvolvimento infantil. 

Fatores biológicos, incluindo diferenças hormonais, composição corporal e 
metabolismo energético, podem explicar parcialmente essas disparidades entre os sexos. 
Meninos tendem a acumular maior quantidade de gordura visceral, associada a maior risco 
metabólico, enquanto meninas podem apresentar padrões de distribuição de gordura 
diferentes, mais periféricos, além de influências socioculturais que impactam hábitos 
alimentares e níveis de atividade física. Estes elementos evidenciam que estratégias 
preventivas devem ser adaptadas considerando essas diferenças, permitindo intervenções mais 
eficazes e direcionadas (Shah et al., 2020). 

Embora o presente estudo não tenha se proposto a investigar diretamente os padrões 
alimentares das crianças, a elevada prevalência de excesso de peso observada e, por outro 
lado, a presença de crianças eutróficas, não devem ser interpretadas como sinônimo de 
adequada alimentação ou segurança nutricional. Estudos indicam que crianças em famílias 
com insegurança alimentar podem apresentar eutrofia aparente, mas ainda assim estar 
vulneráveis a deficiências de micronutrientes, demonstrando a existência de vulnerabilidade 
nutricional invisível (Oliveira et al., 2010). Além disso, a literatura evidencia que a 
insegurança alimentar durante a infância não apenas compromete o estado nutricional 
imediato, mas também pode gerar repercussões de longo prazo no crescimento, no 
desempenho escolar e na saúde metabólica, perpetuando um ciclo intergeracional de 
vulnerabilidade (Kepple; Segall-Corrêa, 2011). Exemplo notório dessas repercussões é a 
deficiência de ferro, uma condição de prevalência global cujos impactos no desenvolvimento 
infantil (Chouraqui, 2022) vão desde atrasos motores e maior suscetibilidade a infecções, a 
curto prazo, até prejuízos duradouros na cognição e no desempenho escolar. Este achado 
reforça a importância de avaliações integradas, que considerem indicadores antropométricos, 
socioeconômicos e alimentares, permitindo uma visão mais completa do estado nutricional 
infantil. 

O acompanhamento sistemático das crianças é essencial para a detecção precoce de 
problemas de crescimento, deficiências nutricionais e excesso de peso, possibilitando 
intervenções oportunas e direcionadas. O SISVAN, ferramenta do Ministério da Saúde, tem 
papel central nesse contexto, reunindo, organizando e analisando informações sobre o estado 
nutricional da população, acompanhada na Atenção Primária à Saúde (Brasil, 2011). No 
entanto, os dados do SISVAN revelam uma redução significativa no número de crianças 
monitoradas entre 2016 e 2020, de 3,77 milhões para 2,95 milhões, evidenciando uma menor 
cobertura de vigilância em um período crítico de formação de hábitos alimentares e 
desenvolvimento físico. Essa lacuna reforça a necessidade de fortalecer os sistemas de 
monitoramento, garantindo que as informações coletadas em cada atendimento individual 
contribuam para um panorama nacional robusto, que oriente políticas públicas, distribuição de 
recursos e programas de prevenção de desnutrição e obesidade. 

Além disso, os achados deste estudo reforçam a necessidade de intervenções 
específicas por sexo, combinando educação nutricional, incentivo à prática de atividade física 
e acompanhamento individualizado, especialmente em contextos onde fatores 
socioeconômicos e ambientais influenciam diretamente o estado nutricional. Políticas 
públicas voltadas à alimentação escolar, programas educativos para famílias e estratégias de 
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promoção de hábitos alimentares saudáveis são fundamentais para reduzir a incidência de 
excesso de peso e prevenir doenças crônicas futuras (Shah et al., 2020; Koceva et al., 2024). 

Uma das alternativas adotadas pelo Brasil para fortalecer as políticas de alimentação e 
nutrição voltadas ao público infantil foi a criação do Plano de Ações Estratégicas para o 
Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT 2011–2022), que 
estabeleceu metas para a redução do excesso de peso e obesidade na população, priorizando a 
promoção de ambientes alimentares mais saudáveis e o incentivo à prática de atividade física 
(Brasil, 2011). Mais recentemente, o Plano de DCNT 2021–2030 reafirmou esse 
compromisso, destacando a necessidade de intervenções intersetoriais para reduzir a carga das 
doenças crônicas e prevenir o excesso de peso desde a infância (Brasil, 2020). Nesse cenário, 
o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) se destaca como uma das principais 
estratégias de enfrentamento, pois garante o acesso a refeições nutricionalmente equilibradas, 
restringe a oferta de ultraprocessados e incentiva o consumo de alimentos da agricultura 
familiar, que devem corresponder a pelo menos 30% dos recursos destinados ao programa 
(Brasil, 2009). 

Além das estratégias já consolidadas, evidências recentes indicam a necessidade de 
intensificar a articulação intersetorial das políticas públicas direcionadas à alimentação e à 
nutrição infantil, de forma a integrar de maneira mais ampla as áreas de saúde, educação e 
agricultura. Estudos demonstram que, embora iniciativas como o PNAE e o SISVAN 
constituam avanços relevantes, ainda persistem desigualdades regionais em sua cobertura, 
bem como fragilidades no monitoramento da qualidade e da efetividade dessas ações 
(Nascimento; Silva; Jaime, 2017). Nesse cenário, experiências locais apontam que a 
incorporação de práticas vinculadas a sistemas alimentares sustentáveis, como a valorização 
da agricultura familiar e a redução do consumo de alimentos ultraprocessados, pode ampliar 
os impactos das políticas já implementadas, contribuindo não apenas para a prevenção da 
obesidade infantil, mas também para a promoção da segurança alimentar e nutricional (Silva; 
Pedrozo; Silva, 2023). 
 
CONCLUSÃO 

 
Este estudo analisou o estado nutricional de crianças de 5 a 9 anos na Atenção 

Primária à Saúde e identificou diferenças entre meninos e meninas em relação ao excesso de 
peso. Enquanto a obesidade foi mais prevalente entre os meninos, o sobrepeso destacou-se 
entre as meninas, mostrando que o problema se manifesta de forma distinta em cada grupo. 
Esses achados reforçam a necessidade de ações preventivas e intervenções adaptadas às 
particularidades de cada sexo, visando uma infância mais saudável e a redução dos riscos 
futuros à saúde. 

Como perspectiva para futuras investigações, recomenda-se a avaliação de 
vulnerabilidades nutricionais “invisíveis”, como deficiências de micronutrientes e situações 
de insegurança alimentar, que não foram objeto deste estudo. A literatura aponta que tais 
condições podem coexistir mesmo em cenários de eutrofia, o que evidencia a necessidade de 
novas abordagens que integrem a análise de fatores antropométricos, socioeconômicos, 
alimentares e comportamentais para uma promoção da saúde infantil verdadeiramente efetiva. 

A análise dos dados reforça também a importância de sistemas de vigilância 
nutricional, como o SISVAN e o E-SUS, não apenas para monitorar o estado nutricional 
individual, mas para fornecer informações estratégicas que subsidiem políticas públicas, 
programas de prevenção e ações de promoção da saúde. Tais sistemas representam 
ferramentas essenciais para orientar decisões em nível local, regional e nacional, garantindo 
que as intervenções sejam baseadas em evidências e direcionadas às necessidades reais da 
população infantil. 
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Por fim, os resultados deste estudo reforçam a urgência de consolidar práticas de 
monitoramento contínuo e intervenções precoces, voltadas para prevenção do excesso de 
peso, promoção de hábitos alimentares saudáveis e redução de desigualdades nutricionais. Ao 
integrar dados científicos com políticas públicas e ações da Atenção Primária à Saúde, é 
possível avançar na proteção da saúde infantil, contribuindo para o desenvolvimento integral 
das crianças e para a construção de uma sociedade mais saudável e equitativa. 
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